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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ATOB

Nº 70076178847 (Nº CNJ: 0381999-96.2017.8.21.7000)

2017/Cível


aÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL. ARTIGO 4º DA LEI Nº 6.967/2009, que reformula o fundo municipal de apoio à produção artística e cultural de caxias do sul – fundoprocultura/financiarte. violação do princípio da não vinculação de receita pública.

Na hipótese dos autos, há flagrante violação do princípio da não vinculação de receita pública, expresso no artigo 154, IV, da Constituição Estadual, bem como no artigo 167, IV, da Constituição Federal, tendo em vista que o fundo de apoio à cultura, para o qual é destinada parte da arrecadação do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) e IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana), não se enquadra na exceção legal prevista no próprio dispositivo. Inconstitucionalidade material verificada. Infringência dos artigos 8º, caput, e 154, IV, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 167, IV, da Constituição Federal. Precedentes jurisprudenciais.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70076178847 (Nº CNJ: 0381999-96.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE CAXIAS DO SUL 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Rui Portanova, Des. Francisco José Moesch, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Luís Augusto Coelho Braga, Des. André Luiz Planella Villarinho, Des. João Batista Marques Tovo, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Honório Gonçalves da Silva Neto, Des. Cláudio Luís Martinewski, Des.ª Adriana da Silva Ribeiro e Des. Martin Schulze.

Porto Alegre, 27 de agosto de 2018.

DES.ª ANGELA TEREZINHA DE OLIVEIRA BRITO, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Prefeito Municipal de Caxias do Sul, Daniel Antônio Guerra, objetivando a retirada do ordenamento jurídico do artigo 4º da Lei Municipal nº 6.927/2009, que reformula o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Caxias do Sul – FUNDOPROCULTURA, o qual passou a denominar-se FINANCIARTE.

Em suas razões, aduziu, em suma, que o dispositivo impugnado viola a Constituição, pois, ao vincular a receita de impostos municipais ao financiamento do programa de apoio à produção artística e cultural municipal, limita a autonomia do Poder Executivo para gerir seus recursos. Asseverou que o referido dispositivo legal afronta ao princípio da não afetação de receita de impostos, pois estabelece vinculação direta da receita proveniente dos impostos municipais ISSQN e IPTU ao financiamento do programa de apoio à cultura, o que é vedado, nos termos do artigo 154, IV, da Constituição Estadual e artigo 167, IV, da Constituição Federal. Pugnou pela concessão da medida cautelar, a fim de sustar os efeitos da norma legal objeto dessa impugnação, diante de sua afronta aos artigos 1º, 8º, 10 e 154, IV, da Constituição Estadual. Ao final, pediu o julgamento de procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade, com a declaração de inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Municipal nº 6.967/2009.

A liminar restou deferida às fls. 170/175.

O Procurador-Geral do Estado pediu o seu ingresso no feito, nos termos do artigo 95, §4º, da Constituição Estadual.

A Câmara Municipal de Caxias do Sul prestou informações, sustentando, em suma, que a norma impugnada não apresenta vício de inconstitucionalidade. Mencionou que a norma foi de origem do Chefe do Poder Executivo, inexistindo, portanto, qualquer violação à cláusula de separação dos poderes. Requereu a improcedência do pedido.

O Ministério Público opinou pela procedência do pedido, a fim de que seja declarada a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Municipal nº 6.967, de 30 de julho de 2009, do Município de Caxias do Sul, por afronta aos artigos 8º, caput, e 154, IV, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 167, IV, da Constituição Federal. 
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito (RELATORA)

Eminentes Colegas.

O Prefeito Municipal de Caxias do Sul propôs ação direta de inconstitucionalidade, objetivando a declaração de inconstitucionalidade do artigo 4º Lei Municipal nº 6.967, de 30 de julho de 2009, a qual reformula o Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Caxias do Sul – FUNDOPROCULTURA, e dá outras providências, nos termos abaixo transcritos:

LEI N° 6.967, DE 30 DE JULHO DE 2009.

Reformula o Fundo Municipal de Apoio à

Produção Artística e Cultural de Caxias do

Sul – FUNDOPROCULTURA, e dá outras

providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE CAXIAS DO SUL.

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei.

Art. 1º O Fundo Municipal de Apoio à Produção Artística e Cultural de Caxias do Sul – FUNDOPROCULTURA, vinculado à Secretaria Municipal da Cultura, com a finalidade de prestar apoio financeiro a projetos de natureza artístico-cultural, criado pela Lei nº 5.940, de 29 de novembro de 2002, na redação da Lei nº 6.145, de 10 de dezembro de 2003, passa a denominar-se FINANCIARTE, Financiamento da Arte e Cultura Caxiense, e regido por esta Lei.

Art. 2º O FINANCIARTE tem por finalidade prestar apoio financeiro a projetos que visem fomentar e estimular a produção artística e cultural no Município de Caxias do Sul.

Art. 3º Será levado a crédito do FINANCIARTE o seguinte recurso:

I - dotação orçamentária própria.

Art. 4º O Poder Executivo Municipal fixará, anualmente, o valor destinado ao incentivo cultural, que não poderá ser inferior a um por cento (1%) e superior a dois por cento (2%) da receita proveniente do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Art. 5º As disponibilidades do FINANCIARTE serão aplicadas em projetos que visem fomentar e estimular a produção artístico-cultural no Município de Caxias do Sul, fundamentalmente:

I - na produção e reprodução fonovideográfica de caráter cultural;

II - na produção e edição de obras relativas às Letras, Artes e Humanidades;

III - na realização de exposições, festivais, espetáculos ou congêneres, que fomentem diretamente a produção artísticocultural de Caxias do Sul;

IV - na execução de programas, projetos, pesquisas, promoções, eventos e concursos que visem fomentar e estimular a produção artística e cultural de Caxias do Sul;

V – em projetos especiais de natureza cultural;

VI - nos pagamentos de pró-labore à Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização; e 

VII – nos pagamentos de aluguéis de equipamento, de aluguéis de espaços ou outras despesas que vierem a ocorrer durante o andamento do Edital.

Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do FINANCIARTE em projetos de construção ou conservação de bens imóveis e em despesas de capital, bem como em projetos

originários dos poderes públicos em nível municipal, estadual ou federal.

Art. 6º O FINANCIARTE financiará cem por cento (100%) do custo total de cada projeto.

Parágrafo único. À Comissão fica reservado o direito de realizar supressão de despesas consideradas de menor relevância, contanto que não inviabilize a execução do projeto.

Art.7º Compete à Secretaria Municipal da Cultura a administração dos recursos resultantes do FINANCIARTE, devendo os mesmos serem depositados no Fundo Especial de Cultura - FEC.

§ 1º Constituem estes recursos:

I - Saldos da Dotação Orçamentária não utilizada nos projetos do FINANCIARTE;

II - Valores restituídos a título de juros, atualização monetária e outros eventuais rendimentos provenientes de operações financeiras realizadas com recurso do FINANCIARTE;

III - Valores restituídos, resultantes de saldos de projetos;

IV - Valores restituídos decorrentes da falta de prestação de contas e demais irregularidades de despesas glosadas nas prestações de contas; e

V - Valores decorrentes de desistência de projetos.

§ 2º A vigência para os referidos depósitos destes recursos independe do exercício financeiro dos projetos.

Art. 8º Fica autorizada a criação, junto à Secretaria Municipal da Cultura da Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização - CASF, formada por cinco (5) representantes de cada área cultural, sendo presidida pelo Secretário Municipal da Cultura ou por alguém por ele indicado, que ficará incumbida da avaliação, seleção e fiscalização dos projetos a serem apoiados, bem como deverá fixar o valor limite por projeto a ser apoiado.

§ 1º Cada área cultural será composta por um (1) coordenador indicado pelo Secretário Municipal da Cultura, um (1) auxiliar escolhido pelo coordenador e três (3) membros eleitos por voto direto.

§ 2º Os três (3) representantes dos setores artísticos-culturais serão escolhidos por plenárias nas seguintes áreas culturais:

I - Artes Visuais;

II - Cinema e Vídeo;

III - Dança;

IV - Folclore e Artesanato;

V - Literatura;

VI - Música; e

VII - Teatro.

§ 3º Aos membros da Comissão, que terão mandato de 1 (um) ano, não será permitida a apresentação de projetos durante o período de mandato.

Art. 9º É fixado o limite máximo de cinco por cento (5%) da dotação orçamentária anual do FINANCIARTE para pagamento de pró-labore aos integrantes da CASF por participação nas reuniões, por pareceres emitidos e por atuação como agentes fiscalizadores. Outras despesas que vierem a ocorrer durante o Edital em vigência de que trata o item VII do artigo 5º desta Lei também correrão por conta deste percentual da dotação orçamentária.

§ 1º O coordenador e auxiliar indicados, se fizerem parte da Administração Municipal, não receberão prólabore por sua participação na CASF.

§ 2º Funcionários Públicos indicados, membros da CASF ou do Comitê Assessor não receberão pró-labores por sua

Art. 10. Os interessados na obtenção de apoio financeiro deverão protocolar seus projetos na Secretaria Municipal da Cultura.

§ 1º A Secretaria Municipal da Cultura realizará, anualmente, no máximo, até dois (2) Editais para inscrição dos projetos que pretendem se beneficiar do FINANCIARTE - Financiamento da Arte e Cultura Caxiense.

§ 2º A Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização – CASF se reunirá, em local e data a serem divulgados pela imprensa e com acesso ao público, para apresentar o resultado final dos

contemplados e o Edital anual estabelecerá a periodicidade e especificidade de reuniões de cada área, bem como os critérios de avaliação e seleção.

§ 3º Os Editais serão elaborados pelo Comitê Assessor, formado por funcionários da Secretaria Municipal da Cultura e pela Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização do FINANCIARTE – CASF.

§ 4º O responsável pelo projeto deverá comprovar domicílio no Município de Caxias do Sul.

Art. 11. O projeto cultural deverá, necessariamente, conter cronograma de execução físico-financeiro, que habilitará o proponente ao recebimento do financiamento parcial/total após a prestação de contas de cada etapa.

Parágrafo único. Além das sanções penais cabíveis, o empreendedor que não comprovar a aplicação dos recursos nos prazos estipulados sofrerá as sanções penais e administrativas previstas em lei, inscrito em dívida ativa da Secretaria da Receita Municipal e excluído de qualquer projeto apoiado pelo FINANCIARTE, por um período de dois (2) anos após o cumprimento dessas obrigações.

Art. 12. Nos projetos financiados nos termos desta Lei deverão constar somente as logomarcas da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul/Secretaria Municipal da Cultura e do FINANCIARTE, como financiadores do projeto.

Art. 13º São de livre acesso ao proponente toda e qualquer documentação referente ao projeto.

Art. 14. O FINANCIARTE será administrado pela Secretaria Municipal da Cultura, cabendo à Comissão de Avaliação, Seleção e Fiscalização aprovar o plano de aplicação.

Parágrafo único. Nenhum recurso do FINANCIARTE poderá ser movimentado sem a expressa autorização do Secretário Municipal da Cultura.

Art. 15. O Prefeito Municipal enviará à Câmara Municipal

Art. 16. Aplicar-se-ão ao FINANCIARTE normas legais de controle, prestação e tomada de contas pelos órgãos de controle interno da Prefeitura Municipal de Caxias do Sul, sem prejuízo da competência específica do Tribunal de Contas do Estado.

Art. 17. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no que couber.

Art. 18. Ficam revogadas as Leis nºs 5.940, de 29 de novembro de 2002 e 6.145, de 10 de dezembro de 2003.

Art. 19. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Caxias do Sul, 30 de julho de 2009; 134º da Colonização e

119º da Emancipação Política.

José Ivo Sartori,

PREFEITO MUNICIPAL

A alegação de inconstitucionalidade da norma está centrada na suposta violação ao disposto nos artigos 154, IV, da Constituição Estadual, e artigo 167, IV, da Constituição Federal, cuja observância é obrigatória, nos termos do artigo 8º da Constituição Estadual. 
As regras mencionadas pelo proponente evidenciam o chamado princípio da não vinculação da receita de impostos, expressos nos seguintes termos:

O art. 167, IV, da Carta Magna dispõe:

Art. 167 - São vedados:

(...)

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

O artigo 154, incisos I e IV, da Constituição do Estado, na mesma linha diz:

Art. 154. São vedados:

I – o início de programas ou projetos não-incluídos nas leis orçamentárias anuais;

(...)

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas na Constituição Federal.

A norma municipal, ressalta-se, novamente, em seu artigo 4º dispôs:

Art. 4º O Poder Executivo Municipal fixará, anualmente, o valor destinado ao incentivo cultural, que não poderá ser inferior a um por cento (1%) e superior a dois por cento (2%) da receita proveniente do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

No caso em análise, a vinculação de parte da receita arrecadada do ISSQN (Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza) e do IPTU (Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana) ao fundo de apoio à produção artística e cultural viola os dispositivos constitucionais mencionados, aplicáveis aos Municípios por força do artigo 8º da Constituição Estadual, porquanto não obedece à matriz constitucional de não vinculação de impostos.

A presente situação normativa representa flagrante burla direta à vedação de vincular a arrecadação de impostos a finalidades específicas e não previstas em nível constitucional, nos termos dos artigos 154, IV, da Carta Estadual e 167, IV, da Constituição Federal.
Nesses termos, colaciono jurisprudência do Supremo Tribunal Federal:

DIREITO TRIBUTÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 923/2009. VINCULAÇÃO DE RECEITA DE ICMS A FUNDO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DA LEI EVIDENCIADA. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. AFRONTA AO ART. 167, IV, DA CRFB/88, E AO ART. 154, IV, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. JURISPRUDÊNCIA PACIFICADA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 1. Nos termos da jurisprudência da Corte, é inconstitucional a destinação de receitas de impostos a fundos ou despesas, ante o princípio da não afetação aplicado às receitas provenientes de impostos. 2. Pretensão de, por vias indiretas, utilizar-se dos recursos originados do repasse do ICMS para viabilizar a concessão de incentivos a empresas. 3. Agravo regimental a que se nega provimento. (ARE 665291 AgR, Relator(a): Min. ROBERTO BARROSO, Primeira Turma, julgado em 16/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-038 DIVULG 29-02-2016 PUBLIC 01- 03-2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTÁRIO. DIREITO FINANCEIRO. INCENTIVO TARIFÁRIO. GRANDES CONSUMIDORES INDUSTRIAIS DE ÁGUA. VINCULAÇÃO DA ARRECADAÇÃO DOS IMPOSTOS A FINALIDADES NÃO EXPRESSAS NA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI DISTRITAL 3.383/2004. 1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que a presente situação normativa representa burla direta à vedação de vincular a arrecadação de impostos a finalidades específicas e não previstas em nível constitucional, nos termos do art. 167, IV, da Constituição da República. Precedentes: ADI 2529, Rel. Min. Gilmar Mendes, DJe 06.09.2007; ADI 1750, Rel Min. Eros Grau, DJ 13.10.2006; ADI 2848 MC, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 02.05.2003; e ADI 1848, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 25.10.2002. 2. Ação direta de inconstitucionalidade parcialmente conhecida e, na parte conhecida, a que se dá procedência, para fins de afirmar a inconstitucionalidade da Lei Distrital 3.383/2004, excetuado o art. 4º não conhecido. (ADI 4511, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 06/04/2016,

PROCESSO ELETRÔNICO DJe-076 DIVULG 19-04-2016 PUBLIC 20-04-2016)

O Órgão Especial desta Corte também vem se manifestando no mesmo sentido:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE AUTORIZA O PARCELAMENTO DAS DÍVIDAS QUE SUPEREM A CIFRA DE R$ 1 MILHÃO DE REAIS, OUTORGANDO AO CREDOR A POSSIBILIDADE DE SOLICITAÇÃO DE RETENÇÃO DOS RESPECTIVOS VALORES MEDIANTE COTA DO ICMS OU DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DOS MUNICÍPIOS. ALEGAÇÃO DE QUE SE TRATA DE LEI DE EFEITO CONCRETO. IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. NÃO CARACTERIZAÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA POR VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA NÃO-VINCULAÇÃO DE RECEITA PÚBLICA. Lei que, embora mencione autorização para parcelamento de débitos, contém comandos gerais, impessoais e abstratos, vinculando receitas públicas. Cabimento da ação direta de inconstitucionalidade. Violação ao princípio da não afetação de receita, previsto no art. 167, IV, da Constituição Federal e, por simetria, reproduzido no art. 154, IV, da Constituição Estadual. Hipótese que não se enquadra na exceção legal prevista no próprio dispositivo legal, quando os recursos são destinados para ações e serviços de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, atividades da administração tributária, prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70027889294, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: José Aquino Flôres de Camargo, Julgado em 17/08/2009)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 6.355, DE 19 DE MARÇO DE 2010, DO MUNICÍPIO DE LAGOA VERMELHA, QUE DISPÕE SOBRE INCENTIVOS FISCAIS PARA APOIO À REALIZAÇÃO DE PROJETOS ESPORTIVOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. VÍCIO DE ORIGEM. MATÉRIA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO PREFEITO. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES. OFENSA AOS ARTS. 5º, 8º, 10, 60, II, "D", 82, VII, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA NÃO-VINCULAÇÃO DE RECEITA PÚBLICA. OFENSA AO ARTIGO 154, IV, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. A Lei impugnada, ao conceder incentivo fiscal à pessoa física ou jurídica, estabelece ingerência indevida do Poder Legislativo no desempenho das atribuições administrativas próprias do Chefe do Poder Executivo. O que inquina de inconstitucionalidade a norma é exatamente o vício de iniciativa, considerando que a competência legislativa para regular tal matéria é do Chefe do Executivo. Há, pois, ingerência do Poder Legislativo em matéria de competência exclusiva do Poder Executivo Municipal, violando o princípio constitucional da independência e harmonia dos Poderes, em ofensa ao disposto nos artigos 5º, 8º, 10, 60, II, "d", e 82, VII, da Constituição Estadual. A vinculação da receita de impostos a certa despesa não encontra amparo na Constituição Federal. Na Lei Municipal nº 6.355/2010, verifica-se efetiva contrariedade ao princípio da não-afetação de receita, previsto nos artigos 167, IV, da Constituição Federal e 154, IV, da Constituição Estadual. Tratando-se de incentivos fiscais para apoio à realização de projetos esportivos, não se enquadra a norma nas exceções ali previstas, ou seja, quando os recursos são destinados para ações e serviços de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, atividades da administração tributária, prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita e nas hipóteses de repartições tributárias constitucionais. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70042783555, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 19/12/2011)
Assim, em se tratando de receita pública derivada, classificação onde se enquadram os impostos, direta ou indiretamente arrecadados pelo ente tributante, não é possível admitir a sua vinculação a órgão, fundo ou despesa, como o do caso em tela. 

Ante o exposto, julgo procedente a presente ação, para declarar a inconstitucionalidade do artigo 4º da Lei Municipal nº 6.967, de 30 de julho de 2009, do Município de Caxias do Sul, por ofensa aos artigos 8º, caput, e 154, I e IV, da Constituição Estadual, combinados com artigo 167, IV, da Constituição Federal.

Des. Francisco José Moesch

Estou de acordo com o Relator.

O artigo 4º Lei Municipal nº 6.967, de 30 de julho de 2009, de Caxias do Sul, ora impugnado, foi redigido nos seguintes termos:   

Art. 4º O Poder Executivo Municipal fixará, anualmente, o valor destinado ao incentivo cultural, que não poderá ser inferior a um por cento (1%) e superior a dois por cento (2%) da receita proveniente do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) e imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).

Conforme consta no voto condutor, o referido dispositivo viola o princípio da não vinculação da receita de impostos a finalidades específicas e não previstas em nível constitucional.
A respeito da vinculação da receita de impostos a certa despesa, assim dispõe o art. 167, IV, da Constituição Federal:

Art. 167 - São vedados:

(...)

IV – a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os artigos 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde e para manutenção e desenvolvimento do ensino, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; 

Também o artigo 154, incisos I e IV, da Constituição do Estado:

Art. 154. São vedados:

I – o início de programas ou projetos não-incluídos nas leis orçamentárias anuais;

(...)

IV - a vinculação de receita de impostos a órgãos, fundo ou despesa, ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos, a destinação de recursos para a manutenção e desenvolvimento do ensino e da pesquisa científica e tecnológica, bem como a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita, previstas na Constituição Federal.

Ora, na norma impugnada, verifica-se efetiva contrariedade ao princípio da não-afetação de receita, previsto nos dispositivos acima citados. Tratando-se de incentivos fiscais para apoio à cultura, não se enquadra a norma nas exceções ali previstas, ou seja, quando os recursos são destinados para ações e serviços de saúde, manutenção e desenvolvimento do ensino, atividades da administração tributária, prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de receita e nas hipóteses de repartições tributárias constitucionais.

Sobre o tema, lecionam Bruno Miragem e Aloísio Zimmer Júnior
:

“Vinculação da receita dos impostos e das taxas: Uma lei estadual pode destinar um percentual dos emolumentos cobrados pelas serventias extrajudiciais a um fundo do Poder Judiciário, criado com o intuito de qualificar as suas estruturas, o que não ofende, nem assim, à Constituição Federal e ao Artigo 167, visto que existe a proibição da veiculação de impostos, o que não se pode dizer das taxas. Dessa maneira não é admissível a previsão de reajuste automático de vencimentos vinculado à arrecadação de ICMS, ou, também mediante lei, a vinculação da receita de igual tributo para fundo estadual da Cultura (...).

É também inconstitucional a iniciativa do Estado do Rio Grande do Sul de criar um Fundo Partilhado de Combate às Desigualdades Sociais e Regionais do Estado do Rio Grande do Sul, com a concessão de crédito fiscal presumido de ICMS, correspondente ao montante destinado ao Fundo pelas empresas contribuintes do referido tributo, o que, como já se sabe, é inconstitucional. Toda vinculação de receita a fundo específico em desarmonia com o Artigo 167, inciso IV, da Constituição Federal é medida inadmissível, inclusive, para programas habitacionais.” (grifei)
A vinculação de parte da receita arrecadada do ISSQN e do IPTU ao fundo de apoio à produção artística e cultural acaba por violar a regra prevista nos artigos 154, IV, da Carta Estadual e 167, IV, da Constituição Federal, razão pela qual voto pela procedência da ação direta de inconstitucionalidade. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM A RELATORA. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70076178847, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE." 
� Comentários à Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Rio de Janeiro: FORENSE, 2010. p. 619.
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